
CCO3/CO2

Fls. 849

t.' 1.....A
24 . '	 MINISTÉRIO DA FAZENDA• .-..)

TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
SEGUNDA CÂMARA

Processo n°	 11070.001851/2006-66

Recurso n°	 139.467 Voluntário

Matéria	 IPI/CLASSIFICAÇÃO FISCAL

Acórdão n°	 302-39.850

Sessão de	 14 de outubro de 2008

Recorrente METALÚRGIA MUSSKOPF LTDA

Recorrida	 DRJ-PORTO ALEGRE/RS

Nik
W	

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS — IPI

Período de apuração: 01/07/2003 a 31/12/2005

CLASSIFICAÇÃO FISCAL DE MERCADORIAS

Partes de Resfriador de Leite, que não os gabinetes ou móveis
concebidos para receber um equipamento, classificam-se no
código 8418.99.00.

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. COMPETÊNCIA
DE JULGAMENTO.

Compete ao Segundo Conselho de Contribuintes julgar o recurso
voluntário sobre a aplicação da legislação referente ao IPI. Parte

,
do recurso não conhecido por declínio de competência em favor
do Segundo Conselho de Contribuintes.

RECURSO VOLUNTÁRIO NEGADO.
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da segunda câmara do terceiro conselho de
contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso quanto à classificação
fiscal e declinar da competência do julgamento das demais matérias ao Segundo Conselho de
Contribuintes, nos termos do voto do relator. 	 I
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: Corintho Oliveira Machado,
Marcelo Ribeiro Nogueira, Beatriz Veríssimo de Sena, Luis Alberto Pinheiro Gomes e
Alcoforado (Suplente), Davi Machado Evangelista (Suplente) e Maria Regina Godinho de
Carvalho (Suplente). Ausentes os Conselheiros Luciano Lopes de Almeida Moraes, Mércia
Helena Trajano D'Amorim, Rosa Maria de Jesus da Silva Costa de Castro e a Procuradora da
Fazenda Nacional Maria Cecília Barbosa.
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Relatório

Reproduzo abaixo excertos do relatório que embasou a decisão de primeira
instância, em especial no que concerne à competência deste Terceiro Conselho de
Contribuintes, qual seja, a classificação fiscal da mercadoria, tem o seguinte teor.

O estabelecimento acima qualificado foi autuado pela fiscalização do
IPI, para exigência desse imposto, no valor de R$ 208.160,04,
acrescido de juros de mora e da multa de oficio de 75%, por falta de
lançamento, inclusive nos períodos de apuração em que houve
cobertura de créditos do IPI, ou por falta de recolhimento, ou
acrescido da multa de 300%, pela ocorrência de duas circunstâncias
qualificativas, no caso, fraude e conluio, perfazendo a exigência de R$
754.042,27, na data da lavratura do Auto de Infração, das fls. 706 a
714 (vol. IV), e anexos. A ação fiscal que culminou no lançamento de
oficio foi empreendida para verificar a legitimidade do pedido de
ressarcimento de crédito do IPI, formalizando no Processo n°
11070.002691/2005-91, relativo ao segundo trimestre de 2005, crédito
esse utilizado para compensação com débitos próprios, nos Pedidos
Eletrônicos de Ressarcimento ou Restituição e Declarações de
Compensação(PER/DCOMPs) n 0s 19789.31106.101005.1.3.01-5020 e
02676.38266.141005.1.3.01-3361. A descrição dos fatos e os
respectivos enquadramentos legais constam do Termo de Verificação
Fiscal, das fls. 715 a 730 (vol. IV), e vêm resumidos na seqüência.

Erro de classificação fiscal e de aliquota

"12. Quanto ao erro de classificação fiscal e de aliquota, relativo à
saída amparada pela Nota Fiscal n° 41820, para o estabelecimento
Haubert e Reichert Ltda., a impugnação também é desprovida de
argumentos, pois o interessado simplesmente alega que os produtos
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foram corretamente classificados, restando inócua a sua
inconformidade e mantido o lançamento de oficio, sob esse
argumento".

É o relatório.
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Voto

Conselheiro Ricardo Paulo Rosa, Relator

O recurso é tempestivo. Trata-se de matéria de competência deste Terceiro
Conselho. Dele tomo conhecimento.

No que diz respeito à classificação fiscal das mercadorias, o Recurso Voluntário
é apresentado nos seguintes termos:

1.2 — Erro de Classificação Fiscal e de Aliquota

Em relação aos produtos vendidos na nota fiscal n. 41820 para a
• empresa HABERT E REICHERT LTDA, CNPJ 02.195.357/0001-06,

entende o contribuinte que deva ser mantida a classificação
inicialmente adotada, não concordando com a reclassificaçã o adotada
pela fiscalização".

Consta no Termo de Verificação Fiscal, folha 721 do processo, as razões para a
reclassificação fiscal da mercadoria em questão.

"Irregularidade 02: Erro de classificaçã o fiscal e de aliquota.

Segundo informações apresentadas pelo contribuinte (lis. 490 e 491),
os produtos acima tratam-se de partes do aparelho Resfriador de Leite,
produzido por seu cliente. O Resfriador de Leite é classificado no
código NCM 8418.69.20. As partes das máquinas e aparelhos da
posição 8418, que não os gabinetes ou móveis concebidos para receber
um equipamento, classificam-se no código 8418.99.00, código este
adotado pela fiscalização".

O texto da posição escolhida pela fiscalização é o seguinte:

8418 REFRIGERADORES, CONGELADORES ("FREEZERS") E
OUTROS MATERIAIS, MÁQUINAS E APARELHOS PARA A
PRODUÇÃO DE FRIO, COM EQUIPAMENTO ELÉTRICO OU
OUTRO; BOMBAS DE CALOR, EXCLUÍDAS AS MÁQUINAS E
APARELHOS DE AR-CONDICIONADO DA POSIÇÃO 84.15

8418.9 Partes

8418.91.00	 Gabinetes ou móveis concebidos para receber um
equipamento para a produção de frio

8418.99.00	 Outras

Liminarmente, é de se considerar que a matéria em litígio deve ser considerada
como não impugnada, haja vista o teor do artigo 16 do Decreto 70.235/72 e alterações
posteriores, que determina que a impugnação mencionará, dentre outros, os motivos de fato e
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de direito em que se fundamenta, os pontos de discordância e as razões e provas que possuir, o
que não ocorreu.

De qualquer forma, considerando que, na ausência de argumentos apresentadas
pelo contribuinte capazes de contrapor as razões da fiscalização, não vejo como poderia ser
acolhido o pleito do contribuinte no tocante ao erro de classificação fiscal, já que as regras de
classificação fiscal foram, ao meu ver, corretamente aplicadas pelos fiscais autuantes.

Superado o litígio no que tange à classificação fiscal, considerando que este
Colegiado não detém competência para enfrentar as demais matérias, que, conforme
Regimento Interno dos Conselhos de Contribuintes, competem ao Segundo Conselho de
Contribuintes, voto no sentido de NEGAR PROVIMENTO ao recurso voluntário no tocante à
classificação fiscal e - clinar da competência em favor do Segundo Conselho de Contribuintes
referente à aplicação : legislação do IPI.

Sala • •. 'es, em 14 de outubro de 2008
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